
Indústria química: 
Em busca da 

circularidade perfeita
Transição da economia 
linear para circular demanda 
inovações da indústria 
química

A indústria química é provedora 
de soluções e está na base 
de todos os setores indus-

triais, como agricultura, bens de 
consumo, construção civil, higiene, 
medicamentos, entre outros, desen-
volvendo produtos que contribuem 
para a saúde e qualidade de vida 
das pessoas.

Por meio da iniciativa voluntária 
Responsible Care®, criada no Cana-
dá, em 1984 e atualmente adotada 
em mais de 70 países, inclusive no 
Brasil, desde 1992, o setor investe 
na melhoria contínua do gerencia-
mento das plantas industriais para 
aumentar a segurança na produção, 
dos produtos químicos em todo o 
seu ciclo de vida e melhorar seu 
desempenho em saúde, segurança 
e meio ambiente. 

As empresas do setor trabalham 
para aumentar a eficiência de seus 
processos produtivos, promovem o 
reuso de água das chuvas nas plantas 
industriais, usam subprodutos para 
a geração de energia e produção de 
novos produtos, reduzindo a geração 
de resíduos. 

A revalorização dos resíduos por 
meio do seu retorno ao processo 
produtivo na forma de matéria-
-prima faz parte do DNA do setor. 
Segundo a Associação Brasileira 
da Indústria Química (Abiquim), 
em 2006, a indústria química na-
cional reaproveitava cerca de 7% 
dos resíduos perigosos e 15% dos 
resíduos não-perigosos, já em 2020, 
esse índice atingiu respectivamente 
74% e 44%. 

Os investimentos do setor em 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inova-
ção (PD&I) possibilitam à indústria 
química criar produtos sustentáveis, 
feitos com resíduos e materiais pro-
venientes de fontes renováveis, como 
ésteres graxos ou ácidos graxos de 
origem vegetal, oriundos de semen-
tes e resíduos do agronegócio, sem 
prejudicar a produção de alimentos. 

Como a indústria química está 
na base de praticamente todos os 
segmentos econômicos suas solu-
ções são fundamentais para que as 
demais indústrias possam atingir 
suas metas de descarbonização, 
incluindo o Escopo 3 do GHG Pro-
tocol, que considera as emissões 
indiretas de gases de efeito estufa 
(GEE) provenientes na origem ou 
no final da cadeia de valor. 

O engajamento do setor é essen-
cial para a transição de uma econo-
mia linear para uma circular em que 
as empresas possam reciclar, reutili-
zar e eliminar o descarte de resíduos, 
processo cada vez mais necessário 
conforme a quantidade de resíduos 
gerados no país aumenta. Segundo a 
Associação Brasileira de Resíduos e 
Meio Ambiente (Abrema), em 2023 
foram gerados mais de 80,9 milhões 
de toneladas de resíduos sólidos no 
país, cerca de 5% a mais do que no 
ano anterior, quando foram geradas 
77 milhões de toneladas de resíduos. 

Novos produtos para um con-
sumidor mais exigente

A circularidade promovida pelos 
avanços da indústria química estimu-
la novas oportunidades de negócios 
por meio do desenvolvimento de 
produtos sustentáveis, que atendem 
às novas demandas do consumidor, 
que busca e está disposto a pagar 
mais por um produto sustentável. 
Segundo a pesquisa PwC’s 2024 
Voice of the Consumer Survey, feita 
com mais de 20 mil pessoas em 31 
países, incluindo o Brasil, mesmo em 
um cenário de inflação alta, os con-
sumidores estão dispostos a pagar 
até 9,7% a mais em bens produzidos 
ou adquiridos de forma sustentável.

Os avanços da indústria química 
têm possibilitado às empresas criar 
produtos sustentáveis feitos com 
resíduos e materiais de base reno-
vável. Atualmente, produtos como 
o PET podem ter mais de um ciclo 
de vida, comumente utilizado como 

embalagem pela indústria de alimen-
tos e bebidas o PET já é reciclado 
e usado pela indústria calçadista e 
de vestuário em produtos premium. 

Outros produtos da indústria 
química, menos conhecidos pelo 
seu nome, mas presentes no dia a 
dia das pessoas também podem ser 
reciclados e ter uma “segunda vida”, 
é o caso do poliuretano (PU). A es-
puma de PU, que está presente em 
colchões, travesseiros, estofamento 
de carros, entressola e palmilha de 
calçados, no isolamento térmico dos 
refrigeradores, entre outras aplica-
ções, pode ser reciclada e usada para 
a fabricação de um produto novo. 

Os resíduos de PU da cadeia 
do frio já podem ser combinados 
a poliol feito a partir de fontes 
renováveis para a produção de um 
produto sustentável, que mantém 
as características de isolamento 
térmico e acústico de um PU novo 
e produzido com matéria-prima de 
origem petroquímica. O produto 
sustentável já pode ser usado na 
cadeia da construção civil em portas 
e painéis termoacústicos. 

Compromisso do governo, 
inciativa privada e população

A Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), de 2010, que tem 
como princípios fundamentais 
reduzir a geração de resíduos, 
implementar sistemas de logística 
reversa, incentivar a indústria de 
reciclagem e fomentar o uso de ma-
térias-primas e insumos derivados 
de materiais recicláveis e reciclados. 
E o Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos (Planares), de 2022, que 
apresenta ações para concretizar 
a PNRS, são medidas públicas im-
portantes para o desenvolvimento 
da economia circular. 

Mas a mudança da economia 
linear para a circular só será alcan-
çada com o comprometimento de 
todos os setores econômicos e dos 
cidadãos. A efetividade das solu-
ções desenvolvidas pela indústria 
química depende de toda a cadeia 
de valor. Para que o setor possa reu-
tilizar resíduos de outras indústrias, 
essas empresas precisam separar e 
encaminhar seus resíduos. Quando 
a separação e o envio dos resíduos 
formam um processo mais barato 
do que fazer o descarte adequado 
é fácil optar pela opção sustentável, 
mas quando o custo for mais elevado 
essa escolha pode ser mais difícil. 

As parcerias entre as indústrias de 
manufatura e química são fundamen-
tais para criar soluções de logística 
reversa, como usar o frete que envia 
produtos novos à manufatura para 
trazer os resíduos à indústria quí-
mica ou reduzir os custos logísticos 
diminuindo volume dos resíduos. 
Neste caso, as indústrias químicas 
podem ceder equipamentos, como 
prensas, para que seus clientes 
possam diminuir o volume físico dos 
resíduos antes de encaminhá-los para 
o reprocessamento. 

O consumidor também tem um 
papel fundamental para o desen-
volvimento da economia circular. 
Produtos como roupas e calçados 
foram alguns dos primeiros a uti-
lizar matérias-primas renováveis 
e recicladas. É importante que o 
consumidor continue sua busca por 
produtos sustentáveis também em 
outros setores como o moveleiro e o 
automotivo que podem, por exemplo, 
usar espumas feitas a partir de maté-
rias-primas renováveis; e no setor de 
imóveis, onde o cliente pode escolher 
uma residência com portas, painéis 
e divisórias que usem materiais de 
base renovável e reutilizados. 

O consumo consciente é funda-
mental para promover o ganho de 
escala e a manutenção da produção 
e dos investimentos em PD&I, que 
possibilitam alcançar uma economia 
circular perfeita, onde um recurso 
não renovável permaneça no ciclo 
econômico de forma contínua, re-
duzindo a demanda de recursos não 
renováveis e eliminando resíduos 
nos processos de produção. 

(*) Diretora de Inovação, 
Novos Negócios, Marketing e 

Sustentabilidade do Grupo Flexível.

Thaize Schmitz (*)
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BALANÇO PATRIMONIAL PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023  (Valores Expressos em Reais)

INSTITUTO CEMA DE OFTALMOLOGIA E OTORRINOLARINGOLOGIA
CNPJ nº 03.456.304/0001-56

UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL - Lei nº 11.489, de 10/10/2003
UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL - Decreto nº 43.964, de 13/10/2003

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CNAS - Resolução nº 06 de 01/02/2006

ATIVO Nota                 2024                 2023
Ativo Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa
  - Recursos sem restrição
Caixa   481,08 -
Bancos Conta Movimento   280,54    280,54
Bancos Conta Aplic. Liquidez Imediata    7.897.208,78    3.631.834,03

   7.897.970,40    3.632.114,57
Caixa e Equivalentes de Caixa
  - Recursos com restrição
Bancos Conta Aplic. Liquidez Imediata    4.420.069,03    3.233.745,27

   4.420.069,03    3.233.745,27
Realizável a Curto Prazo
Adiantamentos Diversos       113.262,69       132.377,49

      113.262,69       132.377,49
Total do Ativo Circulante  12.431.302,12    6.998.237,33
Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais         24.991,17         10.114,17

      24.991,17      10.114,17
Imobilizado 3
Bens em Uso    11.683.134,89 10.240.978,23
(-) Depreciação Acumulada  (5.768.826,21)  (5.429.778,11)

   5.914.308,68   4.811.200,12
Imobilizado Ministério da Saúde 3
Bens em Uso     530.030,00     530.030,00
(-) Depreciação Acumulada     (261.198,33)     (208.195,36)

    268.831,67     321.834,64
Imobilizado Secr.
  Municipal de Saúde 3
Bens em Uso 942.900,00 689.600,00
(-) Depreciação Acumulada     (196.415,85)     (119.266,10)

746.484,15 570.333,90
Intangível 3
Bens Incorpóreos       199.258,00              166,00

      199.258,00              166,00
Total do Ativo Não Circulante    7.153.873,67    5.713.648,83
Total do Ativo  19.585.175,79  12.711.886,16

PASSIVO Nota                 2024                 2023
Passivo Circulante
Exigível a Curto Prazo
Fornecedores    1.619.635,18    1.405.372,69
Obrigações Tributárias    408.340,99    401.595,00
Obrigações Trabalhistas    484.484,02    420.059,85
Outras Contas a Pagar    159.544,03    592.861,24
Provisões Sociais e Trabalhistas    408.260,15    262.572,97
Convênios Públicos a Realizar 7    4.420.069,03    3.234.608,57

   7.500.333,40    6.317.070,32
Total do Passivo Circulante    7.500.333,40    6.317.070,32
Passivo Não Circulante
Obrigações Fiscais - Parcelamento - 315.296,89
Imobilizado a Realizar    1.015.315,82       892.168,09

   1.015.315,82    1.207.464,98
Total do Não Passivo Circulante    1.015.315,82    1.207.464,98
Patrimônio Líquido   12
Patrimônio Social    5.187.350,86    3.297.818,48
Superávit/Déficit Apurado no Período    5.882.175,71    1.889.532,38

Total do Patrimônio Líquido  11.069.526,57    5.187.350,86
Total do Passivo  19.585.175,79  12.711.886,16

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT
Nota                   2024                   2023

Receitas Operacionais (Recursos sem restrição)
Receitas de Prest. de Serviços 4    40.013.745,93    27.347.394,66
Receitas Financeiras    216.595,75   2.721.794,26
Outras Captações de Recursos    313.652,27   284.001,20
Gratuidades Compensação  10    28.878.994,25    21.445.768,27
Isenções das Contr. Usufruídas 9    2.585.072,57   1.932.086,49
Trabalho Voluntário-Compens.  11         390.000,00         390.000,00

    72.398.060,77     54.121.044,88
Receitas Operacionais (Recursos com restrição)
Convênios Realizados      3.189.407,08         982.311,21

    3.189.407,08       982.311,21
Despesas Operacionais
Custos Ambulatórios - SUS 5 (15.587.723,05) (13.801.740,73)
Custos Internações - SUS 5 (5.997.620,29) (7.644.027,54)
Despesas com Pessoal e Adm. 6 (12.609.850,86) (4.022.534,63)
Despesas Tributárias 6 (75.070,21) (70.275,48)
Despesas Financeiras 6 (391.553,83) (2.925.079,36)
Despesas Convênios (3.189.407,08) (982.311,21)
Gratuidades Concedidas-Comp.  6/9 (28.878.994,25) (21.445.768,27)
Isenções das Contribuições 8 (2.585.072,57) (1.932.086,49)
Trabalho Voluntário-Compens.   10      (390.000,00)      (390.000,00)

(69.705.292,14) (53.213.823,71)
Superávit/Déficit do Exercício     5.882.175,71     1.889.532,38

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL
Patrimônio Superávit

Especificações                .            Social     do Período                Total
Saldo em 31/12/2022     936.789,82    2.404.190,00   3.340.979,82
Apropriação do (Superávit)
  do Exercício Anterior 2.404.190,00 (2.404.190,00) -
Ajuste de Exerc. Anteriores - (43.161,34) (43.161,34)
Superávit do Exercício                      -    1.889.532,38   1.889.532,38
Saldo em 31/12/2023  3.340.979,82    1.846.371,04   5.187.350,86
Apropriação do (Superávit)
  do Exercício Anterior 1.846.371,04 (1.846.371,04) -
Ajuste de Exerc. Anteriores - - -
Superávit do Exercício                      -    5.882.175,71   5.882.175,71
Saldo em 31/12/2024  5.187.350,86    5.882.175,71 11.069.526,57

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
                 2024                  2023

Resultado do Período     5.882.175,71     1.889.532,38
Ajustes de Desp. (Receitas) que não
  Representam Movimentação de Caixa:
Depreciação e amortização 339.048,10 255.526,28
Deprec. e amortiz.-Ministério da Saúde 53.002,97 53.003,03
Deprec. e amortiz.-Secr.Munic. Saúde 77.149,75 68.959,41
Ajustes de Exercícios Anteriores - (43.161,34)

Variações nos Ativos e Passivos Oper.:
(Aum.)/Redução de Créditos Diversos 19.114,80 533.919,93
(Aum.)/Redução de Adiantam. Diversos - 833.941,90
(Aum.)/Red. Valores Vincul. a Convênios - (863,30)
(Redução)/Aumento em
  Empréstimos a Curto Prazo - (3.664.956,13)
(Red.)/Aum. em Obrigações Fiscais 6.745,99 25.013,97
(Red.)/Aum. em Obrig. Trabalhistas 64.424,17 127.355,38
(Redução)/Aumento em Contas
  a Pagar, Provisões e Outros (73.367,54) 1.456.759,33
(Red.)/Aum. Convên. Públicos a Real.    1.185.460,46     2.630.925,33

Dispon. Líq. Geradas p/Ativ. Operac.    1.202.377,88     1.942.096,41
Fluxos de Caixa das Ativ. de Invest.
Aquisição de Imobilizado (1.442.156,66) (2.922.060,33)
Aquis. de Imobil.-Secr.Munic. de Saúde (253.300,00) -
Aquisição de Intangível     (199.092,00)                         -
Disp. Líq. Aplic. mas Ativ. de Invest.  (1.894.548,66)   (2.922.060,33)

Fluxos de Caixa das Ativ. de Financ.
(Aum.)/Redução de Deposito Judicial (14.877,00) -
(Aum.)/Redução de Créditos Diversos - 1.857.725,22
(Red.)/Aum. em Empréstimos a Curto - (13.946.860,89)
(Red.)/Aum. em Obrig. a Longo Prazo (315.296,89) (343.960,18)
(Red.)/Aum. em Imobil. a Realizar       123.147,73      (121.962,96)
Dispon. Líq. Geradas p/Ativ. Financ.    (207.026,16) (12.555.058,81)
Aum./Red. Caixa e Equival. de Caixa   5.452.179,59 (11.311.162,97)
No início do período 6.865.859,84 18.177.022,81
No final do período  12.318.039,43      6.865.859,84

Aum./Red. Caixa e Equival. de Caixa    5.452.179,59 (11.311.162,97)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
 ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto Operacional: A entidade, fundada em 07 de junho de 1999,
tem por finalidade principal o aperfeiçoamento do ensino, técnicas médi-
cas e terapêuticas, especialmente no campo da oftalmologia e
otorrinolaringologia, colaborando no Brasil e no exterior com institutos
educacionais e de pesquisa entre outros, sem qualquer fim lucrativo e
manter leitos e serviços hospitalares para atender à população em geral.
2. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente nessas de-
monstrações contábeis e seguiram os princípios, métodos e critérios
uniformes em relação àqueles adotados no encerramento do último pe-
ríodo social, findo em 31 de dezembro de 2024. O resumo das principais
práticas contábeis adotadas compreende: a) Regime de Competência:
As receitas e as despesas são devidamente reconhecidas, respeitando-
se o regime contábil de competência. O Princípio da Competência deter-
mina que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos
nos períodos a que se referem, independentemente do recebimento ou
pagamento, pressupondo a simultaneidade da confrontação de receitas e

de despesas correlatas. b) Aplicações financeiras: São registradas ao
custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço e não
superam o valor de mercado; c) Ativo circulante e não circulante:
Registrados pelo valor de realização, acrescidos dos rendimentos incor-
ridos até a data do balanço quando aplicável; d) Ativo Imobilizado: O
Ativo Imobilizado/Ativo Intangível se apresenta pelo custo de aquisição,
deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear, de
acordo com a legislação fiscal, com base em taxas que contemplam a
vida útil e econômica dos bens. e) Ativo Intangível: Foram registrados
os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manu-
tenção da entidade ou exercidos com essa finalidade e amortizados line-
armente de acordo com o prazo de contrato de despesas; f) Passivo
circulante e não circulante: Demonstrados pelos valores conhecidos e
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos incorridos; g) Provisão de férias e encargos: Foram calculadas
com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço,
e incluem os encargos sociais correspondentes; h) Apuração do Re-
sultado: Apuração das receitas e as despesas são apuradas de acordo
com o regime de competência; i) Gratuidades concedidas: Os benefí-
cios concedidos pela entidade a título de gratuidade foram reconhecidos
de forma segregada, custo efetivo, destacando-se aquele que devem ser
utilizados em prestações de contas aos órgãos governamentais.

base nas legislações em vigor para efeito de demonstrar os benefícios
fiscais obtidos nos exercícios de 2024 e 2023:
Contribuição                2024                2023
INSS - Contribuição Patronal 1.374.172,20 1.104.070,56
COFINS   1.210.900,37      828.015,93

  2.585.072,57   1.932.086,49
9. Gratuidades: As Gratuidades concedidas pela entidade nos exercíci-
os de 2024 e 2023 totalizam os montantes de R$ 28.878.994,25 e
R$ 21.445.768,27, respectivamente. As gratuidades correspondem à to-
talidade da prestação de serviços, reconhecidos pelo valor efetivamente
praticado relativo aos atendimentos aos pacientes amparados pelo SUS.
10. Trabalho Voluntário: O montante de trabalho voluntário foi de R$
390.000,00 para os exercícios de 2024 e 2023 respectivamente, designa-
dos pelo valor justo da prestação de serviços, como se tivesse ocorrido
o desembolso financeiro. 11. Atendimento Público Hospitalar: O
Instituto, em atendimento ao disposto no inc. II do art.4º da Lei nº 12.101/
2.009, com redação dada pela Lei nº 12.868/2.013 e do art. 31 da Por-
taria MS nº 1970/11, que determina o percentual mínimo de 60% de
seus Serviços de Atendimento Público Hospitalar ao Sistema Único de
Saúde - SUS ofertou nos exercícios de 2024 e 2023, 100% dos serviços
prestados, conforme dados disponíveis e informados no Sistema de
Informações Ambulatoriais (SAI), no Sistema de Informações Hospi-
talares (SIH), na Comunicação de Internação Hospitalar (CIH) e rela-
tórios elaborados pelo Instituto. 12. Patrimônio Líquido: O Patrimô-
nio Líquido é apresentado em valores atualizados, que compreendem
o saldo inicial acrescido dos superávits e diminuído dos déficits apura-
dos anualmente, desde a fundação e, deduzidos de eventuais ajustes
patrimoniais. 13. Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC): A De-
monstração do Fluxo de Caixa foi elaborada em conformidade com a
Resolução CFC Nº 1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13 e com a Re-
solução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 – Demonstração
dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de Caixa que a
Entidade optou foi o INDIRETO. As rubricas contábeis que compõem o
saldo das Atividades de Investimentos são as seguintes: • Depósitos
Judiciais; • Imobilizado; • Intangível. 14. Eventos Subsequentes: A
administração da entidade não possui nenhuma informação, ou que
tenha chegado ao seu conhecimento, de nenhum evento que possa afe-
tar as Demonstrações Contábeis apresentadas.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Aos Administradores e Integrantes do Quadro Social do Instituto Cema
de Oftalmologia e Otorrinolaringologia. São Paulo - SP. Opinião:
Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto Cema de Oftal-
mologia e Otorrinolaringologia, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2024, comparativamente ao exercício de
2023 e as respectivas demonstrações do déficit / superávit do exercício,
das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis para o exercício findo naquela data. Em nossa opinião,
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do
Instituto Cema de Oftalmologia e Otorrinolaringologia, o desempe-
nho de suas operações e seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do Auditor Pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”.
Somos independentes em relação ao Instituto, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas confor-
me estas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis e o relató-
rio do auditor: A administração do Instituto Cema de Oftalmologia
e Otorrinolaringologia é responsável por estas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre estes
relatórios. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esses relatórios estão, de forma relevante, inconsisten-
tes com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado concluirmos que há distorção
relevante no Relatório da Administração é requerido à comunicação des-
te fato. As Demonstrações Contábeis não incluem quaisquer ajustes re-
lativos à realização e a classificação dos valores de ativos ou quanto aos
valores de liquidação, e à classificação de passivos que seriam requeri-
dos na impossibilidade de o Instituto continuar operando, sendo que os
reflexos provenientes dessa prática não geram incertezas de distorções
relevantes. Responsabilidades da Administração pelas demonstra-
ções contábeis: A administração do Instituto Cema de Oftalmologia

e Otorrinolaringologia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração das demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade do Instituto
em continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso desta base contábil
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela administração do Instituto são aqueles com responsabi-
lidades pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do Auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
do Instituto Cema de Oftalmologia e Otorrinolaringologia. • Avali-
amos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-

ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional do Instituto Cema de Oftalmolo-
gia e Otorrinolaringologia. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar o Instituto Cema de Oftalmologia e
Otorrinolaringologia a não mais se manterem em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
referente às informações financeiras do Instituto ou atividades de negó-
cios para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis.
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do Instituto e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração do Institu-
to a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis pela administração declaração de que cumprimos com as exi-
gências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de inde-
pendência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independên-
cia, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela
administração, determinamos aqueles que foram considerados como
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exer-
cício corrente e que, desta maneira, foram comunicados por meio de
cartas de recomendação ao longo do exercício. Estes assuntos devem
ser descritos em nosso relatório de auditoria somente nos casos em
que lei ou regulamento exija divulgação pública do assunto, ou quando,
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto
deva ser comunicado em nosso relatório porque as consequências
adversas de tal comunicação são de interesse público.

São Paulo, 13 de maio de 2025.
JDM AUDITORES INDEPENDENTES S.S.
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Dionísio Ferreira Moreira Filho
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3. Imobilizado/Intangível:    Taxa                                                                                       2024              2023
 Depreciação Depreciação /

Descrição                                                         . Amortização             Custo  Amortização              Total              Total
Máquinas e Equipamentos 10% 154.447,96 (126.914,66) 27.533,30 16.838,54
Móveis e Utensílios 10% 156.583,51 (121.109,88) 35.473,63 21.202,11
Instalações 10% 1.015.040,23 (736.912,20) 278.128,03 309.807,35
Equipamentos Médicos 10% 3.030.316,29 (1.747.493,00) 1.282.823,29 756.755,46
Aparelhos e Instrumentos Cirúrgicos 10% 522.777,07 (517.750,55) 5.026,52 -
Computadores e Periféricos 20% 619.385,57 (273.618,86) 345.766,71 84.587,04
Benfeitorias em Prop. de Terceiros 4% 6.184.584,26 (2.245.027,06) 3.939.557,20 3.622.009,62
Equipamentos Médicos Minist. da Saúde 10% 530.030,00 (261.198,33) 268.831,67 321.834,64
Equipamentos Médicos Secr. Munic. de Saúde 20% 942.900,00 (196.415,85) 746.484,15 570.333,90
Softwares 199.092,00 - 199.092,00 -
Marcas e Patentes             166,00                        -           166,00           166,00
Total 13.355.322,89 (6.226.440,39) 7.128.882,50 5.703.534,66

4. Convênios                2024                2023
SUS 40.013.745,93 27.347.394,66

40.013.745,93 27.347.394,66
5. Custos SUS                2024                2023
Ambulatório 15.587.723,05 13.801.740,73
Internação   5.997.620,29   7.644.027,54

21.585.343,34 21.445.768,27
6. Despesas com pessoal, administrativas e gerais

               2024                2023
Pessoal 12.609.850,86 4.785.408,14
Administrativas 28.878.994,25 20.682.894,76
Tributárias 75.070,21 70.275,48
Financeiras      391.553,83   2.925,079,36

41.955.469,15 28.463.657,74
7. Convênios Públicos a Realizar: A entidade possui convênios firma-
dos com a administração pública, visando a execução de programas de
governo, envolvendo a realização de projetos de interesse recíproco na
área da saúde. O montante de R$ 4.420.069,03 refere-se aos recursos
recebidos e ainda não aplicados aos projetos previstos no termo de con-
vênio, a saber:

               2024                2023
Verba Convenio Secret.
  Munic.Saude mais Santas Casa - 1.352.055,61
Verba Convênio 019 SMS.G/2023 Projeto 443 - 1.617.870,94
Verba Outros Convênios C/C 5794-0
  (Projeto 30882) - 159.022,45

               2024                2023
Verba Outros Convênios C/C 5803-3
  (Projeto 31276) - 105.659,57
Verba Outros Convênios C/C 6061-5
  (Convênio nº 010/SMS.G/202 170.163,68 -
Verba Outros Convênios C/C 6062-3
  (Convênio Nº 018/SMS) 3.449.597,52 -
Verba Outros Convênios C/C 6063-1
  (Projeto 24/002.1-5) 100.307,83 -
Verba Outros Convênios C/C 6026-7 500.000,00 -
Verba Outros Convênios C/C 6027-5      200.000,00                      -

  4.420.069,03   3.234.608,57
Estes recursos encontram-se aplicados no mercado financeiro, em apli-
cações de renda fixa, de baixo risco de mercado. 8. Benefícios Fiscais:
a) Imposto de Renda - Pessoa Jurídica: O Instituto não está sujeito ao
Imposto de Renda - Pessoa Jurídica pela sua natureza e objeto social,
conforme dispositivos legais. (artigo150, inciso VI da Constituição Fede-
ral; artigos 170 a 173 do Decreto 3.000/1.999; artigo 12, § 2º da Lei 9.532/
1997 e alterações posteriores). b) Contribuições Federais: A Entidade
está certificada pelo CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social -
através da Lei n.º 8.742/1993 e Decreto n.º 2.536/1998, como Entidade
Beneficente de Assistência Social nos termos da Lei nº 12.101/09 e pos-
teriores alterações. Desta forma, encontra-se desobrigado do pagamento
das contribuições patronais ao INSS e contribuições de natureza federal
(CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro e COFINS - Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social). As isenções foram calculadas com
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